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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 200/2016

Reforço das medidas de prevenção, diagnóstico, tratamento
e apoio aos doentes de cancro da mama

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Diminua os tempos de resposta ao nível do diag-
nóstico, cirurgia e tratamentos nos hospitais do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS) no caso da patologia oncológica 
e, especialmente, dos casos de cancro da mama.

2 — Providencie tratamento em tempo adequado às pes-
soas a quem tenha sido diagnosticado cancro nos rastreios.

3 — Diminua os tempos de espera para cirurgia recons-
titutiva mamária respeitando os critérios clínicos aplicáveis 
a cada situação.

4 — Disponibilize as terapêuticas mais adequadas aos 
doentes, incluindo novos medicamentos, sempre que haja 
comprovação científica e clínica da sua vantagem, salva-
guardando sempre o interesse público.

5 — Defina, planeie e concretize medidas concretas para 
erradicar as assimetrias regionais existentes no país em 
termos de prevenção e tratamento das doenças oncológicas 
e, especialmente, do cancro da mama.

6 — Contrate os profissionais de saúde (médicos, enfer-
meiros, técnicos de diagnóstico e terapêutica, psicólogos, 
técnicos superiores de serviço social) de modo a responder 
de forma mais atempada e que sejam respeitados os tempos 
de resposta garantidos.

7 — Proceda à renovação e substituição dos equipa-
mentos existentes nos hospitais do SNS utilizados nos 
tratamentos oncológicos.

8 — Reforce os mecanismos de comparticipação e de 
atribuição de produtos de apoio aos doentes oncológicos, 
especialmente próteses mamárias, capilares, sutiãs e su-
plementos dietéticos destinados às mulheres com cancro 
da mama.

Aprovada em 16 de setembro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 201/2016

Recomenda ao Governo a divulgação de relatórios sobre a im-
plementação de rastreios de base populacional de cancro da 
mama, cancro do colo do útero, retinopatia diabética e cancro 
do cólon e reto.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que lhe faça chegar, até 31 de dezembro de 2016, um 
primeiro relatório, e até ao dia 30 de junho de 2017, um 
segundo relatório, sobre a implementação do Despacho 
n.º 4771 -A/2016, de 7 de abril, designadamente sobre as 
medidas já tomadas por cada administração regional de 
saúde (ARS), a percentagem de população abrangida pelos 
rastreios e as medidas adicionais a serem implementadas, 
seja a nível central, seja pelas ARS, para atingir a cobertura 
populacional plena.

Aprovada em 16 de setembro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2016
O Programa do XXI Governo Constitucional estabelece 

como uma das suas fundamentais prioridades a pessoa, 
tendo como objetivos, no que concerne à área da Saúde, a 
promoção do setor com uma nova ambição para a Saúde 
Pública, reduzindo desigualdades no acesso e reforçando 
o poder do cidadão através de uma maior disponibilidade, 
acessibilidade, comodidade, celeridade e humanização 
dos serviços. Da mesma forma, estipula -se o objetivo de 
expansão e melhoria da rede de cuidados de saúde primá-
rios, de gestão dos hospitais, da circulação de informação 
clínica e da articulação com outros níveis de cuidados e 
outros agentes do setor, designadamente com a expansão e 
melhoria da integração da Rede de Cuidados Continuados 
e de outros serviços de apoio às pessoas em situação de 
dependência. O aperfeiçoamento da gestão dos recursos 
humanos e a motivação dos profissionais de saúde, numa 
genérica melhoria da governação do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) e da qualidade dos cuidados, surgem como 
metas fundamentais a atingir. Para a prossecução de to-
dos estes objetivos é determinante o acesso atempado a 
informação útil, consistente, precisa e atualizada, pelos 
diversos intervenientes do Sistema de Saúde, por forma a 
suportar decisões.

Por outro lado, na área da simplificação e modernização 
da Administração Pública, estabelecem -se um conjunto de 
medidas, nomeadamente as do programa SIMPLEX, que 
visam melhorar o relacionamento com o Cidadão, redu-
zindo custos de contexto para as empresas e tornando a 
Administração Pública mais eficiente, medidas essas que se 
edificam sobre o recurso inquestionável das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC). Este esforço tem vindo 
já a ser concretizado pela área do Governo responsável 
pela saúde, através da promoção do reforço do Sistema 
de Informação da Saúde, fazendo uso da disponibilização 
de múltiplas plataformas de serviços digitais que permi-
tem o acesso e partilha de informação e a simplificação 
e desmaterialização de diversos processos e documentos, 
como sejam a prescrição e dispensa eletrónica de medi-
camentos, a desmaterialização dos processos associados 
aos certificados de óbito e baixas médicas e muitos outros, 
bem como a disponibilização de dados e serviços através 
da Plataforma de Dados de Saúde e portais conexos e, 
ainda, a disponibilização pública através de dados abertos 
no Portal do SNS e no Portal dados.gov.pt.

Considera -se do interesse do cidadão que os avanços 
significativos em matéria de Sistemas de Informação no 
SNS sejam alargados a todo o sistema de saúde português. 
A partilha de informação e o seu bom uso, assim como a 
promoção da melhoria no acesso à prestação de cuidados 
e informação de saúde por parte do cidadão, inserem -se 
indubitavelmente, e cada vez mais, neste exercício, indo de 
encontro ao disposto na Lei de Bases da Saúde, aprovada 
pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto (n.º 3, Base IV) — «Os 
cidadãos e as entidades públicas e privadas devem cola-
borar na criação de condições que permitam o exercício 
do direito à proteção da saúde e a adoção de estilos de 
vida saudáveis».

Por outro lado, importa promover a articulação com o 
setor privado e demais instituições que prestam cuidados de 
saúde, sendo da responsabilidade do Estado garantir a har-
monização de políticas entre as várias áreas governativas, 


